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ANEXO ÚNICO

CPF NOME PROCESSO Nº
153.830.081-87 LASARO DE AQUINO CARDOSO 0 4 5 9 9 . 0 0 11 6 1 / 2 0 0 9 - 3 5

PORTARIA Nº 1.314, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria GM/MP
nº 56, art. 1º, III, de 22 de fevereiro de 2016, publicada no Diário Oficial da União - DOU, de 23 de
fevereiro de 2016, e considerando as informações constantes dos processos relacionados no Anexo Único
desta Portaria, e o disposto no Parecer CGU/AGU Nº 01/2007 - RVJ, aprovado pelo Presidente da
República, no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de 2007, Seção 1, Página 4, em especial nos
seus parágrafos 273, 274, 284 e 301, e no art. 4o-A, inciso IV, do Decreto nº 5.115, de 24 de junho de
2004, e do item 5 no Despacho nº 1.499/2009 do Consultor-Geral da União, que indica que "nenhum
órgão da administração pública federal tem o poder de rever decisões de mérito da Comissão Especial
Interministerial", resolve:

Art. 1º Deferir o retorno ao serviço, dos empregados constantes do Anexo Único desta Portaria,
oriundos da Companhia Vale do Rio Doce S. A., para compor quadro especial em extinção do De-
partamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, conforme determinado pela Portaria nº 981, de 23
de dezembro de 2010, do Ministério de Minas e Energia, sob regime celetista (Decreto-Lei nº
5.452/1943).

Art. 2º Cabe ao DNPM notificar, no prazo de trinta dias, os empregados para se apresentarem
ao serviço, conforme determina o § 1º do art. 4º do Decreto nº 6.077, de 10 de abril de 2007.

Art. 3º Os empregados deverão se apresentar ao DNPM no prazo de trinta dias, contados da
notificação a que se refere o artigo anterior.

Parágrafo único. A não apresentação do empregado no prazo mencionado no caput implicará
renúncia ao direito de retornar ao serviço.

Art. 4º Os efeitos financeiros do retorno ao serviço dar-se-ão a partir do exercício do empregado
no DNPM.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

ANEXO ÚNICO
CPF NOME PROCESSO Nº
728.138.227-87 ELCIO COUTINHO DO NASCIMENTO 04569.000891/2014-33
214.058.247-00 JOSÉ LUIZ PINTO 05200.003025/2012-74

SECRETARIA DE GESTÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a observância da ordem cro-
nológica de pagamento das obrigações re-
lativas ao fornecimento de bens, locações,
realização de obras e prestação de serviços,
no âmbito do Sistema de Serviços Gerais -
Sisg.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 15, inciso X, alínea "a", do Anexo
I ao Decreto nº 8.818, de 21 de julho de 2016, e considerando o
disposto no art. 5º e no inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a observância
da ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao for-
necimento de bens, locações, realização de obras e prestação de
serviços, no âmbito do Sistema de Serviços Gerais - Sisg.

Art. 2º O pagamento das obrigações contratuais deverá ob-
servar a ordem cronológica de exigibilidade, a ser disposta sepa-
radamente por unidade administrativa e subdividida pelas seguintes
categorias de contratos:

I - fornecimento de bens;
II - locações;
III - prestação de serviços; ou
IV - realização de obras.
§1º Incumbe à autoridade competente de cada unidade ad-

ministrativa estabelecer a ordem de priorização de pagamento entre as
categorias contratuais contidas nos incisos do caput.

§2º Os pagamentos de despesas cujos valores não ultra-
passem o limite de que trata o inciso II do artigo 24 da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, observado o disposto no seu §1º, serão
ordenados separadamente, em lista classificatória especial de peque-
nos credores.

§3º Os credores de contratos a serem pagos com recursos
vinculados a finalidade ou despesa específica serão ordenados em
listas próprias para cada convênio, contrato de empréstimo ou de
financiamento, fundo especial ou outra origem específica do recurso,
cuja obtenção exija vinculação.

Art. 3º A ordem cronológica de exigibilidade terá como
marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na sequência de
pagamentos, o recebimento da nota fiscal ou fatura pela unidade
administrativa responsável pela gestão do contrato.

§1º Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou
fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

§2º Nos contratos de prestação de serviços com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra, a situação de irregularidade no
pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou referentes ao
FGTS não afeta o ingresso do pagamento na ordem cronológica de
exigibilidade, podendo, nesse caso, a unidade administrativa con-
tratante reter parte do pagamento devido à contratada, limitada a
retenção ao valor inadimplido.

Art. 4º O pagamento da obrigação deverá ocorrer no prazo
previsto no contrato, limitado:

I - ao quinto dia útil subsequente ao recebimento da nota
fiscal ou fatura para despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do artigo 24 da Lei nº 8.666, de 1993,
observado o disposto no seu §1º; ou

II - a trinta dias contados do recebimento da nota fiscal ou
fatura, para os demais casos.

§1º Constatada, junto ao Sistema de Cadastramento Uni-
ficado de Fornecedores - SICAF, situação de irregularidade do for-
necedor contratado, será adotado o procedimento previsto no §4º do
art. 3º da Instrução Normativa nº 2, de 11 de outubro de 2010.

§2º Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou
o pagamento da despesa, os prazos previstos neste artigo serão sus-
pensos até a sua regularização.

§3º Regularizada a situação do contratado, este será repo-
sicionado na ordem cronológica de acordo com o prazo de pagamento
remanescente, estabelecido nos incisos I e II do caput deste artigo.

§4º No caso de insuficiência de recursos financeiros dis-
poníveis para quitação integral da obrigação, poderá haver pagamento
parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma
posição da ordem cronológica.

Art. 5º A quebra da ordem cronológica de pagamentos so-
mente ocorrerá quando presentes relevantes razões de interesse pú-
blico e mediante prévia justificativa da autoridade competente.

§1º Consideram-se relevantes razões de interesse público as
seguintes situações:

I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou
calamidade pública;

II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte e
demais beneficiários do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015,
desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento
do objeto do contrato;

III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento
dos sistemas estruturantes do Governo Federal, desde que demons-
trado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do con-
trato;

IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de
falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada;
ou

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível
para assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o
funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quan-
do demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de um ser-
viço público de relevância ou o cumprimento da missão institucio-
nal.

§2º Com o fim de salvaguardar a transparência adminis-
trativa, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o
órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, na seção es-
pecífica de acesso à informação de seu sítio na Internet, a ordem
cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fun-
damentam a eventual quebra da ordem.

Art. 6º Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Art. 7º Esta Instrução Normativa entra em vigor noventa dias
após a sua publicação.

GLEISSON CARDOSO RUBIN

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
E RELAÇÕES DO TRABALHO NO SERVIÇO

PÚBLICO
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL CIVIL
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS

DA FOLHA DE PAGAMENTO
COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO DA FOLHA

DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS
I N D E N I Z AT Ó R I O S

PORTARIA Nº 160, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2016

O COORDENADOR DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS DA COORDE-
NAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL
CIVIL DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS E RELA-
ÇÕES DO TRABALHO NO SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉ-
RIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO,
nos termos do inciso II do art. 27 do Decreto nº 8.818, de 21 de julho
de 2016, e tendo em vista o que consta nos Processos nos

05100.203124/2015-25 e 08001.017254/2013-91, resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório,

em prestação mensal, permanente e continuada, em favor de HE-

LOISA PORTO CAMPELLO COMI, CPF nº 092.754.948-43, filha

maior inválida da anistiada política MARIA DE LOURDES NO-

GUEIRA PORTO, CPF nº 052.803.058-20, Matrícula SIAPE nº

2084992, em caráter temporário, enquanto durar a invalidez, com

fundamento no art. 13 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002,

c/c os arts. 215 e 217 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,

alterada pela Lei nº 13.135, de 17 de junho de 2015, com efeito

financeiro a partir de 09 de abril de 2016.

WILLIAM CLARET TORRES

PORTARIA Nº 161, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2016

O COORDENADOR DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE PA-

GAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS DA COORDE-

NAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS DA FOLHA DE PA-

GAMENTO DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL

CIVIL DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS E RELA-

ÇÕES DO TRABALHO NO SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉ-

RIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO,

nos termos do inciso II do art. 27 do Decreto nº 8.818, de 21 de julho

de 2016, e tendo em vista o que consta no Processo no

05210.006429/2016-24, resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório,

em prestação mensal, permanente e continuada, em favor de WAL-

DAIR GALVÃO, CPF nº 123.802.248-03, viúva do anistiado político

SÉRGIO PAULO GALVÃO, CPF nº 824.143.358-15, Matrícula SIA-

PE 2080580, em caráter vitalício, com fundamento no artigo 13 da

Lei no 10.559, de 13 de novembro de 2002, c/c art. 215 e 217 da Lei

nº 8.112/90, alterados pela Lei nº 13.135, de 17 de junho de 2015,

com efeito financeiro a contar de 01 de outubro de 2016, data de

falecimento do anistiado.

WILLIAM CLARET TORRES

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No- 133, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em

vista o disposto no art. 7o, caput, inciso II, e § 1o, do Decreto no

8.670, de 12 de fevereiro de 2016, e a delegação de competência de

que trata o art. 1o, inciso I, da Portaria MP no 82, de 11 de março de

2016, resolve:

Art. 1º Remanejar os limites constantes do Anexo I do De-

creto no 8.670, de 12 de fevereiro de 2016, na forma dos Anexos I e

II desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

GEORGE SOARES


		ouvidoria@in.gov.br
	2016-12-08T00:22:30-0200
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




